


ANÁLISE ESTRUTURAL E EXPLICAÇÃO 
HISTÓRICA (*) 

NILO ODALIA 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Assis, 

o debate que opõe história e estrutura, ou acontecimento e 
história, ainda está em moda, embora de uns tempos para cá seu 
centro de inLeresse tenha se deslocado, 

De Foucault (Arqueologia do Saber), que nega autenticidade e 
legitimidade a essa opos'ção, a LeroY-Ladurie (Evénement et longue 
durée dans l'histoire sociale: l'exemple chouan (1), que v:sa recupe­
rar o acontecimento, mostrando seu papel decisivo nas modificações 
comportamentais do homem, os escorços dos historiadores têm se 
voltado para o aspecto pragmático da análise estru'ural: saber até 
que ponto ela pode contribuir efetivamente para a explicação his­
tórica, Um longo cam'nho parece, portanto, .iá ter sido palmilhado 
e tentando-se, cuidadosamente, evitar a trilha da polêmica, na qual 
todos tem razão, " pela me'ade, o que realmente importa verificar 
é em que medida a análise estrutural pode converter-se no método 
adequado a satisfazer as ambições do historiador, quanto a uma 
explicação histórico-científica dos fenômenos h;stóricos, 

Não se pode negar uma evidência: a irrupção do estruturalismo 
sacudiu e revolveu de maneira violenta o aprazivel e pac fico campo 
da história, Comodamente assentados em suas prerrogativas e direi~os 
adqu'ridos por uma prática e teoria históricas de quase dois séculos, 
que se pode datar de Herder (Idéias para a Filosofia da História da 
Humanidade), os historiadores receberam como quase uma traição 
o abandono progressivo, por parte de linguistas e antropólogos, dos 
conceitos e categorias da ciência histórica, Contudo, a ati'ude de 
l:nguistas e antropólogos era mais do que uma simples deserção do 

(*), - Comunicação apresentada na 4' sessão de estudos, Equipe C, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação), 

(1), - Communications, Pa~is, 
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campo histó.ico, ela significou basicamente uma crítica feroz c 
contundente dos pressupostos do método histórico. 

A consequência mais duradoura e espetacular dessa deserção 
não se fez sentir, contudo, 00 campo restri:o do conhecimento his­
tórico e sim no vasto campo do conhecimento que denominamos de 
c.ências do homem ou ciências sociais. Renasceram as esperanças 
de um sonho longamente acalentado, desde os positivistas, de uma 
ciência do homem que rivalizasse quanto às suas técnicas, métodos 
e resultados às ciências físico-ooturais. Pôs-se em jogo não apenas 
uma ciência, a ciência da história, mas a ciênc:a do homem. 

Os prog essos de uma ciência, como a linguístIca por exemplo, 
não se esgotaram no interior de seu próprio âmbi o de ação, pelo 
contrário, só adquiriram um signlicado completo ao funcionarem 
como leit-motiv e aguilhão contundente das outras ciências humanas. 
Obr:garam a repensar-se, a partir de novas bases e pressupostos, a 
questão fundamental da c;ência, isto é, a legitimidade de seus es­
tatutos e fundamentos. 

A revolução inic:ada por Saussuce na linguís<ica tem seu natu­
ral desenvolvimento e atinge seu climax quando, pelos seus resulta­
dos altamente significativos, interfere, voluntária ou involuntarimente, 
nas ciências vizinhas e assume o papel de uma consciência crít:ca 
das ciências sociais, ao mesmo tempo em que se propõe como pa­
radigma a ser imitado. 

As acerbas crít:cas recebidas pela história tiveram o condão de 
repor em debate uma série de prob'emas, que permanec:am no lusco­
fusco da inconsistêncIa e do genérico. Pensamos, agora, particular­
men'e, na questão da explicação histórica e numa série de outras 
questões que lhe são o corolário, especialmente o problema da cau­
salidade. 

A explicação histórica é o tipo de problema que, frequentemen­
te, o histor' ador prefere ou julga resolver apenas pela sua práfca 
histórica. Contudo, é muito difícil pensar-se que essa prática possa 
prescindir de uma reflexão cr tica sobre os fundamentos lógicos da 
explicação. E realmente impensavel que o historiador não seja num 
certo momento acomentido pela necessidade de descr'nçar qual a 
estrutura lóg'ca daquilo que apresenta como uma explicação. 

De outra parte, o termo causa que gozara de inconteste privilé­
~io e prestígio no correr do século passado, foi, pouco a pouco, per­
uendo 
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noção de causalidade. Por uma precaução, que trazia em seu bojo 
um preconce:to anti-positivista, o emprego do termo fator parecia 
permitir uma elasticidade que o termo causa, por advir das ciências 
exatas, não suportava. 

Quaisquer que sejam, con'udo, as precauções tomadas, não se 
pode esconder o fato de que toda vez que que fa!amos em expLcação 
histórica não se a pode dissociar da idé:a de necessidade, isto é, so­
mos continuamente obr:gados a indagar-nos em que podemos basear­
nos, para com segurança, legitimar uma afirmação que afirma que 
dados A,B,C, etc. deve resultar necessariamente Y. 

Tradicionalmente, a este tipo de preocupação, pelo menos, do:s 
tipos de respostas tem sido dadas: a) . - assentando-se sobre a 
premissa de que o conhecimento históáco possui uma na'ureza pe­
culiar, distinta da natureza das ciências físico-naurais, intenta-se 
demonstrar que a expLcação histórica r,'ão pode ser equiparada à ex­
plicação científica. Segundo esse raciocínio, a natureza especial do 
conhecimento histórico implica numa direrença essencial em seu 
método específico de análise e explicação. Resumidamente, essa 
diferença resid:ria em que o método histórico obrigatoriamen~e é um 
método subjetivo, enquanto que nas ciências exatas sua caracterís­
tica central é a objetividade. Entende-se objetividade, elementar­
mente, como uma distinção entre o suje:to e o objeto de es'udo. Na 
ciência histórica esta separação entre sujeito e ob~eto de estudo é 
imposs vel, po!'que o traço essenc:al do método de análise histórica 
é a identificação entre o historiador e o personagem histórico· Em 
Collingwood, o método empa' ético se vê reforçado pela pressuposi­
ção de que só existe história do pensamento e que a reconstitu~ção 
(reenactement) da experiênc' a vivida pelo agente histórico não é 
apenas a reprodução de seu pensamento, mas uma nova criação 
(re-criação) (2). 

Os documentos surgem nessa concepção como o elemento ma­
terial, o suporte da re-criação, a base sobre a qual o historiador assen­
ta a afirmação de que os pensamentos do agente his'órico, numa 
dada situação, eram os mesmos que o historiador re-cria. 

A crítica a esta teoria ideal:sta da história já foi feita e seria 
inutil e não pertinente a ela retornar. Assinalemos, contudo, que 
essa teor'a se coloca numa posição antípoda às novas p~eocupações 
das ciências sociais, por pretender enfa'izar o particu!arismo da 
ciência históúa. 
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b). - Num ensaio que se tornou clássico (3), Hempel, criti­
cando os defensores da teoria idealista, ao mesmo tempo que retoma 
e reafirma os pontos de vista da corrente positivista, procura de­
monstrar que a explicação histórica não pode ser diferente do mo­
delo elaborado pelas ciências físico-naturais. 

Nesse ensaio, Hempel defenJe: 

1 . a existência da unidade do campo científico; 
2 . a irrelevância da dis<inção entre a c:ência da história 

e as ciências físico-naturais; 
3. - um "modelo de lei global", que tanto pode ser ap1:cado 

à história quanto a não importa que ciência. 

No raciocinio hempeliano, a noção de causa desempenha um impor­
tante papel, pois, em última análise, tudo pode ser reduzido à cadeia de 
causas e efeitos; no campo histórico isso s:gnifica que as categorias 
de continuidade, desenvolvimento, evolução, etc. , só podem ser 
intelig veis se compreendidas como dependentes da noção de cau­
salidade. 

"A função p-incipal das leis gerais, assinala Hempel, nas ci­
ências naturais é combinar os eve,!tos em fó.-mulas que geral­
mente se designam por explicação e previsão". 

Por expI:cação, entende-se ser possivel encontrar uma relação 
de causalidade entre o evento a ser explicado e outros aconteci­
mentos, que desempenham o papel de causas determioontes. Assim, 
explicar um evento E, 10ca1:za-Io num determinado tempo e lugar, 
significa que devemos relaciona-lo com uma série de .-ventos CI, 
C2, C3, ... , Co, que adquirem desta maneira a função de causas. 
Contudo, essa relação de causalidade só pode ser, com proprieda-
de, estabelecida se entre E e CI, C2, C3, ...... Co existirem leis 
gerais (hipóteses universais) que legiCmem a relação dedu<iva. 
Quando dizemos que CI, C2, ...... Co explicam um determinado 
evento E, estamos a~irmando 

"que, de acordo com certas leis gerais, uma série de eventos 
da referida o~dem é regula~mente acompanhado por um evento 
do tipo E". 

(3). - Hempel (Carl) , A função das leis gerais em Hist6ria, in Gardiner 
(Patdck), 
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Concluindo seu pensamento, Hempel esclarece que a explica­
ção consiste na eXistência de duas séries de aÜlmações: a primeira, 
Im mada pelas 

"afirmações que afirmam a ocorrenCla de certos eventos 
CI, C2, C3 ... Co em certos tempos e lugares" 

e a segunda, formada por hipóteses un:versais (leis gerais). Acres­
centa que essas hipóteses devem ser tais como: 

"a). - que as afirmações de ambos os g upos estão razoa­
velmente bem comp ovadas por comprovação empírica; 

b). - que, dos dois grupos de afirmações, é possível deduzir 
logicamente a frase que assevera a ocor:ência do evento E". 

Em síntese, as afirmações do grupo I estabelecem as condições 
iniciais e limites para a ocorrência do evento a ser explicado e as 
do grupo 11 formam as leis gerais em que se baseia a explicação. 

Dessa maneira fica determ:nada a estrutura da explicação ci­
en'ífica e diz Hempel que ela não difere da explicação histórica, 
embora tal afirmação deva ser nuançada. Uma objeção que pode 
ser levantada a tal afirmação é a reiterada assertiva dos historiado­
res, segundo a qual nem lidam nem visam, em seu trabalho roti­
neiro, as hipóteses un:versais. O vezo do historiador de repelir de 
seu trabalho a noção de hipóteses universais decorre, segundo Hem­
pel, de seu obstinado apego ao individual e ao particular; contudo, 
argumenta o lógico positivista, nenhuma ciência lida efetivamen!e 
com o ind:vidual, mas com tipos ou propriedades de even,tos. E mais 
ainda, o historiador ao afirmar que não utiliza hipóteses universais 
não está sendo correto em sua afirmação, pois, implícita ou expli­
citamente, elas devem estar presentes para que a inferência seja 
válida. Em certas cond:ções, o historiador omite suas hipó:eses 
universais por pretender que elas sejam tão familiares (pertencem 
ao senso comum) que seria inecessária sua explicitação. Suponha­
se, por exemplo, que um determinado personagem histórico, Ge­
túlio Vargas, submetido a forte pressão política, social e psicoló­
gica, é levado ao su:cídio. Não parece ser relevante, nesse con­
texto, explicitar uma hipótese uDiversal, esclarecendo que o indiví­
duo submetido a uma situação desse tipo é levado a cometer o 
suicídio. O 
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"com a I!ecessá~ia precisão e de modo a ficarem conformes 
à comprovação empí ica relevante que é possível obter"; 

finalmente, certos termos utilizados pelos historiadores, tais como: 
"daqui", "portanto", "em consequência" "naturalmente" etc., são 
empregados como substitu'os das leis gerais que, por sua vez, são 
pressupostas: sua função é de estabelecer a ligação entre os even­
tos-condições :niciais e o eveato a explicar. Quando o historiador 
afirma que "natu.almente" em razão da seca os nordestinos emi­
gram, o "naturalmente" subs'itui uma hipótese universal, cujo teor 
seria mais ou menos o seguinte: 

''Toda a vez que o homem se encontra sob condições climá­
ticas desfavo:áveis a wa sobrevivêficia, sua reação é emigrar". 

A dificuldade na história, a:nda segundo Hempel, nasce do fato 
de que nem todas as condições ia;ciais nem todas as hipóteses uni­
ven.ais podem ser indicadas, o que transforma a explicação históri­
ca num 

"esboço de explicação". Este "esboço de explicação" "con­
siste numa indicação mais ou menos vaga das leis e condições ini­
ciais consideradas relevantes e p:ecisa de um "enchimento" para 
se transfo mar numa explicação perfeita. Este "enchimento" exi­
ge novas pesquisas empíricas, cuja direção é sugerida pelo esboço". 

Um duplo papel é confiado por Hempel ao esboço de explica­
ção: de um lado, deve conútir numa explicação do que se analisa 
e de outro, deve funcionar como um modelo ou gu:a de pesquisa. 
E esse duplo papel do esboço de explicação é razão suficiente para 
Hempel justifica-lo como cientificamente aceitavel, porque dá mar­
gem a um enriquecimento contínuo de dados e por orien ar as novas 
pesquisas. 

Embora a argumentação hempeliana não pareça ser muito só­
Hda, sua :ntenção ao propor o esboço de explicação, cujo carater 
aberto lhe dá um certo cunho científico, é contropo-Io ao que chama 
(le p!kudo-explicação. As pseudo-explicações caracterizam.:se por 
f.erem vagas e indeterminadas, isto é, não possibilitam obter-se evi­
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a). - o esboço de explicação é válido por ser continuamente 
submetido à prova, através de verificação empírica e por permit:r 
que se determinem as condições de verificação; 

b). - tanto quan'o na teoria idealista, subjaz em sua teoria a 
oerteza de que a causalidade deve ser compreendida como uma 
relação entre eventos particu~ares; 

c).- embora divergindo da teQria idealista, a argumentação uti­
lizada acaba por confirmar, pelo menos, uma das suas afirmações, 
isto é, a natureza pecu[ar do conhecimento histórico. 

Numa perspectiva mais ousada, creio que se pode afilmar 
que as premissas .niciais do trabalho de Hempel, acabam por ser 
invalidadas, desde que aceita uma con'rafacção da explicação 
cient fica, o esboço de explicação, o qual, por se situar num meio 
termo, não se sustenta log:camen~e. 

Embora não satis~atório, o ensaio de Hempel, publicado pela 
primeira vez em 1942, tem o mérito, que ele reparte com todos os 
posit.vistas, de insistir na abolição das fronteiras que separam as 
ciências do homem das ciências exatas. Hoje mais do que nunca 
esse é um tema central. 

O esforço empreendido por Hempel para jus'ificar uma uni­
dade do campo científico se não alcança seu objetivo, talvez se 
deva, entre outras razões, por se apegar a uma noção de causalidade 
que, atualmente, é posta em dúvida. A causalidade tal como a en­
tende Hempel, reduz se a uma relação linear entre eventos singu­
lares. A ligação entre os eventos-condições iniciais e limites e o even­
to a explical é assegu:"ada por hipóteses universais (leis gerais), mas 
nada é dito em relação às cond:ções iniciais. Entre elas não se 
supõe a exis ência de dependência recíprocas; elas parecem valer 
tão somente enquanto acontecimentos particulares, diretamente [­
gados ao evento a explicar. Numa expressão gráfica, teríamos o 
seguinte: 

C3 C4 .. o o o o o. o oCa 

Hipóteses Universais 
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As leis gerais apenas asseguram a inferência lógica de Cl, C2, ... 
Co em relação a E, contudo nada asseguram em face das ligações 
de dependência, influência, etc., entre Cl, C2, ... Cn. 

Pare-me lícito concluir que não estabelecidos os vínculos entre 
as condições iniciais, desde que seja possivel estabelecer uma lei 
geral, concernente a um único even' o-condição inicial, é possivel 
logicamente dizer-se que E é determinado por C. Ora, segundo 
Hempel, cair amos aí na pseudo-explicação, cujo carater específico 
é o de fazer de~nder de um só elemento a explicação de um com­
plexo social, cultu aI, etc. 

Convem, talvez, assinalar que o ca:-ater aberto do esboço de 
exp'icação, perm:tindo acrescentar-se, conLnuamente, novas condi­
ções, em face de novas pesquisas, dá margem a um equívoco, resul­
tante de uma falta de hierarquização dessas condições. Com efeito. 
desde que não se imponha uma hierarquia nas condições iniciais, 
o esboço de explicação poderá ser "enchido" por não importar que 
número de cond ções. A quan'idade nesse caso não redunda neces­
sá<amente numa melhor explicação, quando muito, talvez, se obte­
nha uma melhor descrição. 

Parece-me que a análise estrutural fornece elementos mais per­
tinentes às necessidades de uma explicação. 

Inicialmente, há de se considerar a própria noção de estrutura. 
Embora não seja pacífica sua definição, isso não impede que cer­
tas idé as lhe se;am, com certa regularidade, vinculadas. Em pri­
meiro lugar, a noção de estrutura implica numa hierarquização, 
que se estabe~ece em função da distinção proposta por Levi-S'rauss 
entre est. utura e relações sociais (Antropologie Structurale). Distin-­
guindo-se entre a realidade empírica e o modelo que se constroi, 
visa-se a não :dentificar, hierarquicamente, todos os elementos que 
aquela pode proporcionar ao pesquisador. Em seguida. é necessário 
lembrarmo-nos de que a noção de esrutura implica nas idéias de 
totalidade e de inter-relações entre as par'es e entre o todo e as 
partes, de maneira a que mutuamente se sustentem. Cada elemento 
de uma estrutura só se define em relação aos demais e ao todo ao 
qual partence. Conclui-se que uma estrutura não é a mera justa­
posição de elementos heterócli'os, mas forma um sistema, cujos 
elementos deLnem sua pertinência pelo condicionamento mútuo. 
O sistema apresenta propriedades, 
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As condições iniciais e limites de que fala Hempel são substi­
tuidas vantajosamente pela noção de estrutura, porque nesta os acon­
tecimentos aparecem depurados, num grau de formalização que 
não diz respeito somen e a sua identificação a tipos ou propr.edades 
individuais, mas especialmente a propriedades que decorrem, como 
já vimos, de sua inter-relação. Essa formalização pode permitir ao 
historiador ou ao anal.sta resguardar-se das ciladas do empirismo 
histórico ingênuo, que vê a história como uma sucessão linear (cau­
sa e efeito) de acontecimentos, ao mesmo tempo que, insistindo 
sôbre as propriedades da estrutura, cria um vínculo necessário en­
tre os acontecimentos signiLcativos que independe da exis ência de 
leis gerais. 

Do exposto, decorrem duas consequências básicas: 
a). - a noção de causalidade como uma relação entre eventos 
singulares deve ser substituida pela noção de causalidade de estru­
tura; 
b). - a inferência não está vinculada às hipóteses universais que 
a convalide, bem como todas as ocorrências do que mesmo Lpo, 
mas às propriedades de uma estrutura, as quais lhe pertencem ex­
clusivamente . 

Quer consideremos um acon<ecimento externo à estrutura, quer 
consideremos um acontecimento que lhe é interno, ela funciona 
sempre como uma força mediadora, -de tal maneira que jama:s te­
ríamos um evento atuando diretamente sobre outro evento, mas 
através da mediação da estrutura. 

"Entre uma causa e seus efeitos, diz Godelier, se insere sem­
pre o conjunto das p'opriedades conhecidas ou desconhecidas de 
uma ou de várias estruturas. Esta causalidade das est~uturas dá a 
um acontecimento todas as suas dimensões, conscientes ou não, 
e exp!ica seus efeitos, intencio:1ais ou não .. (4). 

Finalmente, como determinar-se as propriedades de uma es­
tru~ura? f: uma resposta que não se pode dar em abstrato, mas deve 
decorrer de um trabalho pac:ente de análise, empregando-se a téc­
nica dos modelos desenvolvida por Levi-Strauss. Jamais se pode 
esquecer que uma regra básica para se arerir o funcionamento de 
um modelo é a de que deve dar conta dos fenômenos observados; 
desde que isso aconteça, podemos ter como determinados a estru­
tura, algumas de suas propriedades, alguns de seus aspectos fun­
cionais e, tambem, talvez, sua própria evolução. 

Um exemplo ilustrará melhor o que estamos pre<endendo mos­
trar. Recentemente, Nathan Watchel publicou um estudo sobre a 

(4). - Godelie~ (Maurice), Systeme, Structure et contradiction dans "Le 
Capital". In: "Les 
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sociedade inca, La VlSlOn des vaincus (5), onde analisa, como auXÍ­
lio do método estruturalista, a Conqu;sta Espanhola do Novo Mun­
do. 

I i. í" 
A fim de não alongar desnecessariamente nossa exposição, 

tomaremos como exemplo apenas uma de suas análises. 
Seu livro se propõe como uma obra de etIlO-história (6) e visa 

mostrar o que representou para a sociedade inca o adven:o do eu­
ropeu. O espanhol é um evento de desestruturação, porque signi­
fica um elemento de pertu. bação da ordem da sociedade. Até aí 
nada de novo, o que se busca conhecer é a transformação sofrida 
pela sociedade inca em contacto com os espanhois. 

Segundo o autor, as estruturas econômicas da sociedade inca 
podem ser basicamente explicadas por dois princípios: princípio da 
reciprocidade e princípio da redistr.bulção. O primeiro desses prin­
c pios se expressa. na existência de uma simetria nas relações entre 
os indivíduos ou grupos que se consubsancia numa troca reciproca 
de favores, dons e contra-dons. O segundo princípio, ao contrário, 
se fundamenta numa desigualdade, manifestada numa h~erarquia que 
tem como elemento base o aYllu (comuDidade), como elemento cen­
tral, o curaca (chefe tradicional) e o escalão mais alto que é o In-
ca· 

Na atividade econômica, o princípio da redistribuição é o res­
ponsavel por um movimento de acumulação de produtos a partir 
dos grupos em direção aos cHefes, sob a forma de tributos vários, e 
um mov:mento inverso dos chefes para os grupos, sob a forma de 
uma redistribu'ção dos produ<os acumulados, em ocasiões especiais: 
atos solenes, má colheita, etc. Ambos princ pios associados asse­
guram a produção e a circulação dos bens dentre da sociedade, atra­
"és do esquema seguinte: 

(5). - Paris, Gallimard, 1972, 395 p. 
(6). - Tanto quanto me é possivel determinar pelas informações espar­

sas obtidas, o livro de Watchel está inspi~ado no trabalho de Zuidema, The 
ceque system 01 Cuzco. The social organiZátion 01 the capital 01 the Inca., 
do qual fez um resumo, publicado nos "Annales": 
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A presença espanhola destroi o esquema fundamental, embora 
conservando os elementos que possam ser aproveitados dentro da 
estrutura capitalista de apropriação dos bens, isto é, o trbuto, po­
rém com a significativa diferença de que esses bens desaparecem da 
circulação, no in'erior da sociedade inca, não se seguindo o prind­
pio da redistribu'ção, multilando, consequentemente, o' esquema 
básico anterior: 

~ANH~ 
~~\ 
~é" 

Partindo-se do conhecimento desta mutilação da estrutura eco­
nômica da sociedade inca, é possível explicar-se uma série de acon­
tecimentos que vão desde certos episódios pitorescos (o ·ndio como 
mau pagador) até os episód:os mais importantes da conquista es­
panhola. 

Last but not the least, a análise de Watchel revela dois novos 
elementos que poss;bilitam aquilatar as vantagens da análise estru­
tural: 

1. - a chegada dos espanhois não era inesperada pelos incas, 
pois sua mitologia previa a chegada de seres estranhos que encerra­
riam mais um ciclo de sua sociedade; 

2. - as p:'opr:edades da estrutura da sociedade inca indic[l.­
vam, pela presença dos yana (servidores do Inca e dos Chefes inca,,) 
transformações que foram apenas acelerndas pela presença do eu­
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